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Nome do Candidato

Defensor(a) Público(a) de Entrância Inicial
VIII Concurso Público para Provimento de Cargo de

Junho/2022

Colégio Sala Ordem

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

David Hume foi o fundador do Empirismo,
a escola cética de filosofia.

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira, marca texto, régua ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão, mais de uma letra assinalada implicará anulação dessa questão.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,
manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido para conferência.

- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

VOCÊ DEVE

ATENÇÃO

PROVA ESCRITA PRELIMINAR OBJETIVA
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2 DPECE-Def.Púb.En.Inicial-PEPO 

 
PROVA ESCRITA PRELIMINAR OBJETIVA 

 
Direito Constitucional 

1. O Comitê de Direitos Humanos foi criado 
 

(A) pela Carta das Nações Unidas.  
(B) por Resolução do Conselho de Direitos Humanos.  
(C) pela Convenção Americana de Direitos Humanos.  
(D) pelo Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos.  
(E) por Resolução do Conselho Econômico-Social. 

 
 
2. Considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal acerca do alcance da liberdade de expressão, 
 

(A) a liberdade de expressão impede a instauração de procedimento administrativo disciplinar em face de representante do Mi-
nistério Público que realiza postagem em redes sociais com opinião a respeito de uma eleição específica e em face de 
candidato identificado. 

 
(B) o direito fundamental à liberdade de expressão se direciona a proteger as opiniões supostamente verdadeiras, admiráveis 

ou convencionais, mas afasta aquelas que são duvidosas, exageradas, condenáveis, satíricas, humorísticas, bem como as 
não compartilhadas pelas maiorias. 

 
(C) a liberdade religiosa não é exercível apenas em privado, mas também no espaço público, e inclui o direito de tentar con-

vencer os outros, por meio do ensinamento, a mudar de religião, sendo que o discurso proselitista é inerente à liberdade 
de expressão religiosa. 

 
(D) o direito de resposta exercido após a declaração de inconstitucionalidade da Lei de Imprensa (Lei no 5.250/1967) mostra-

se descabido e inconstitucional, considerando a inexistência de legislação infraconstitucional específica que regulamente a 
liberdade de informação jornalística. 

 
(E) a divulgação total ou parcial por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, admi-

nistrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato infracional não pode ser albergada sob o ar-
gumento de liberdade de manifestação do pensamento, de criação, de expressão e de informação, tratando-se de publici-
dade indevida. 

 
 
3. A Corte Interamericana de Direitos Humanos reconheceu que o estupro constitui uma forma de tortura no julgamento dos casos 
 

(A) Trabalhadores da Fazenda Brasil Verde vs. Brasil e caso Artavia Murillo vs. Costa Rica.  
(B) Gomes Lund vs. Brasil e caso Wong Ho Wing vs. Peru.  
(C) Favela Nova Brasília vs. Brasil e caso Velásquez Paiz vs. Guatemala.  
(D) Herzog e outros vs. Brasil e caso Carvajal Carvajal vs. Colômbia.  
(E) Garibaldi vs. Brasil e caso Vásquez Durand vs. Equador. 

 
 
4. Acerca da regulamentação da comunicação social na Constituição Federal, considere os seguintes itens: 
 
 I. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão ao princípio da preferência a finalidades 

educativas, artísticas, culturais e informativas. 
 
 II. A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de brasileiros 

natos ou naturalizados há mais de dez anos, em qualquer meio de comunicação social. 
 
 III. Compete ao Senado Federal outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão 

sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal. 
 
 IV. Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestação do serviço, 

deverão garantir a prioridade de profissionais brasileiros na execução de produções nacionais. 
 
 V. É vedada a participação de pessoa jurídica no capital social de empresa jornalística ou de radiodifusão, exceto a de 

partido político e de sociedades cujo capital pertença exclusiva e nominalmente a brasileiros. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em:  

(A) I, II e IV.  
(B) I, III e V.  
(C) II, III e IV.  
(D) I, IV e V.  
(E) II, III e V. 

 
 
5. Preveem a possibilidade de o risco à saúde pública justificar a limitação a direitos humanos previstos em tratados internacionais 
 

(A) a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem. 
 
(B) o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e a Convenção Americana de Direitos Humanos. 
 
(C) o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o Protocolo de San Salvador em Matéria de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais. 
 
(D) a Convenção Internacional sobre Direitos das Pessoas com Deficiência e a Convenção Interamericana para a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência. 
 
(E) a decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos nos casos Damião Ximenes vs. Brasil e Poblete Vilches vs. Chile. 
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6. Segundo a Constituição Federal, os partidos políticos 
 

(A) poderão adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações nas eleições majoritárias e nas eleições propor-
cionais, sem obrigatoriedade de vinculação nos diversos âmbitos. 

 
(B) terão acesso gratuito ao rádio e à televisão quando obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no mínimo 5% 

dos votos válidos, distribuídos em metade das unidades da Federação. 
 
(C) deverão, após a aquisição de personalidade jurídica, efetuar o registro de seus estatutos em 5 Tribunais Regionais Eleito-

rais e, em seguida, no Tribunal Superior Eleitoral. 
 
(D) aplicarão 20% dos recursos do fundo partidário na criação e manutenção de programas de apoio à participação política 

das mulheres. 
 
(E) terão direito a recursos do fundo partidário quando tiverem elegido, pelo menos, 15 deputados federais distribuídos em 

pelo menos um terço das unidades da Federação. 
 
 
7. Acerca do trabalho desenvolvido pelos órgãos, mecanismos e procedimento de monitoramento de direitos humanos e de 

tratados, 
 

(A) o Comitê para Eliminação da Discriminação Racial recebe relatórios bienais dos Estados-Parte e, com base nesses docu-
mentos, apresenta seu relatório anual à Assembleia Geral das Nações Unidas. 

 
(B) o Comitê sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU prevê, em seu comentário geral, a obrigação de o Estado 

só realizar despejos forçados após decisão judicial irrecorrível. 
 
(C) a Relatoria para a Liberdade de Expressão foi estabelecida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para auxiliar 

na análise das medidas cautelares requeridas e instrução dos casos contenciosos. 
 
(D) a Revisão Periódica Universal é um procedimento facultativo estabelecido pela Comissão de Direitos Humanos e, pos-

teriormente, mantido pelo Conselho de Direitos Humanos. 
 
(E) as Relatorias de Direitos Humanos criadas no âmbito da Organização das Nações Unidas são procedimentos especiais es-

tabelecidos pela Assembleia Geral das Nações Unidas. 
 
 
8. A Constituição Federal protege o direito humano ao meio ambiente sustentável por meio da previsão de 
 

(A) preservação da diversidade e da fiscalização das entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético, 
com a realização de estudo prévio de impacto ambiental. 

 
(B) obrigação de registro da extração proveniente da exploração de recursos minerais no órgão público competente, o qual de-

verá atestar sua qualidade e procedência. 
 
(C) definição da localização das usinas que operem com reator nuclear por meio de decreto legislativo, sem o que não po-

derão ser instaladas. 
 
(D) regulamentação da utilização do patrimônio nacional relativo à Floresta Amazônica brasileira, à Mata Atlântica, à Serra do 

Mar, ao Pantanal Mato-Grossense e à Zona Costeira. 
 
(E) vedação a práticas desportivas que utilizem animais, as quais são consideradas cruéis ainda que sejam manifestações cul-

turais ou religiosas. 
 
 
9. Acerca das declarações, tratados e documentos internacionais de direitos humanos, é correto afirmar que 
 

(A) a Declaração e Programa de Ação da Conferência de Viena, em consonância com a ECO-92, estabeleceram a interde-
pendência entre direitos humanos, democracia e meio ambiente. 

 
(B) a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres estabelece que os Estados 

deverão regulamentar os casos em que o aborto é permitido. 
 
(C) a Declaração de Caracas foi aprovada pelos Estados-Membros da OEA em sua Assembleia-Geral, com base em texto 

elaborado previamente pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 
 
(D) as 100 Regras de Brasília foram adotadas em 2008 e estão desatualizadas considerando a evolução e desenvolvimento 

das diversas Defensorias Públicas, destacando-se no caso brasileiro a Emenda Constitucional 80/2014. 
 
(E) a Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, ainda não ratificada pelo Brasil, prevê, 

dentre outras, o enfrentamento à discriminação por orientação sexual, identidade e expressão de gênero e por saúde física 
e mental. 

 
 
10. A Constituição Federal prevê que são privativos de brasileiros natos os cargos 
 

(A) de Governador. 
 
(B) da mesa diretora da Câmara dos Deputados. 
 
(C) de Ministro de Estado. 
 
(D) de carreira diplomática. 
 
(E) de Ministro dos Tribunais Superiores. 
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11. Cuida-se de tratado internacional que foi aprovado pelo Congresso Nacional na forma do artigo 5o, § 3o, da Constituição Federal 
e cujo instrumento de ratificação já foi depositado pelo Brasil: 

 
(A) Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de sua Família, 

ratificada pelo Brasil em 2015. 
 
(B) Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Conexas de Intolerância, ratificada pelo 

Brasil em 2021. 
 
(C) Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado, ratificada pelo Brasil 

em 2010. 
 
(D) Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos, ratificada pelo Brasil em 2015. 
 
(E) Convenção Interamericana contra Toda Forma de Discriminação e Intolerância, ratificada pelo Brasil em 2013. 

 
 
12. Acerca dos direitos dos povos indígenas na Constituição Federal, 
 

(A) compete concorrentemente aos Estados e à União a demarcação, proteção e respeito a todos os bens dos povos indí-
genas, de acordo com a localização do território indígena em um ou mais Estados. 

 
(B) as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se à sua propriedade permanente, cabendo-lhes o uso exclu-

sivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. 
 
(C) o aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em 

terras indígenas, somente pode ser efetivado com autorização do Congresso Nacional. 
 
(D) os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e 

interesses, intervindo a FUNAI e a Defensoria Pública em todos os atos do processo. 
 
(E) a remoção dos grupos indígenas de suas terras somente pode ocorrer por determinação da defesa civil de cada Estado 

em caso de catástrofe ou epidemia que ponha em risco sua população, garantida a sua realocação em território próximo 
ao original. 

 
 
13. Para a realização do direito à educação, a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência assegura ex-

pressamente 
 

(A) acesso de aluno com deficiência aos benefícios conferidos aos demais educandos, inclusive material escolar, transporte, 
merenda escolar e bolsas de estudo. 

 
(B) escolarização em estabelecimentos de ensino regular, com a provisão dos apoios necessários, ou em estabelecimentos de 

ensino especial. 
 
(C) adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e profis-

sionais, levando-se em conta as habilidades e os interesses do estudante com deficiência. 
 
(D) matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas com deficiência capa-

zes de se integrarem no sistema regular de ensino. 
 
(E) adaptações razoáveis providenciadas de acordo com as necessidades individuais, assim como o apoio necessário, no âm-

bito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação. 
 
 
14. A Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos reconhece de maneira expressa o direito à 

saúde da pessoa idosa, cabendo aos Estados-Partes 
 

(A) assegurar a atenção preferencial e o acesso prioritário em serviços integrais de saúde de qualidade baseados na atenção 
hospitalar. 

 
(B) fomentar políticas públicas sobre saúde sexual e reprodutiva do idoso. 
 
(C) promover o desenvolvimento horizontal de serviços sociais e sanitários de vigilância com relação à atenção à família. 
 
(D) garantir ao idoso a aquisição subsidiada de medicamentos essenciais necessários ao cuidado em saúde mental. 
 
(E) formular, adequar e implementar políticas referentes à capacitação e aplicação da medicina médico-centrada ocidental. 

 
 
15. Em relação aos sindicatos, a Constituição Federal prevê expressamente que 
 

(A) o aposentado filiado tem direito a votar, mas não a ser votado, nas organizações sindicais. 
 
(B) a criação de organização sindical deve abranger, ao menos, 5% dos municípios do estado. 
 
(C) a contribuição para custeio do sistema confederativo fixada em assembleia geral poderá ser descontada em folha com 

base em manifestação do filiado. 
 
(D) a dispensa do empregado sindicalizado eleito para cargo de direção ou representação sindical até dois anos após o fim do 

mandato poderá ocorrer em caso de falta grave, nos termos da lei. 
 
(E) o sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas 

da União. 
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16. A proteção constitucional da família se dá, expressamente, por meio 
 

(A) da garantia dos efeitos civis ao casamento religioso, assim como da gratuidade da sua celebração.  
(B) da dissolução do casamento pela separação e pelo divórcio.  
(C) do planejamento familiar realizado na forma da regulamentação específica, delimitando-se o papel do Estado.  
(D) da assistência à família e da criação de mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.  
(E) do dever da família, da sociedade e do Estado de garantir a proteção integral a crianças, jovens e idosos. 

 
 
17. A Convenção Interamericana contra o Racismo e Discriminação Racial e outras formas correlatas de Intolerância estabelece que  
 

(A) a discriminação racial consiste em preferência, distinção, exclusão ou restrição baseada, isolada ou concomitante, em ra-
ça, cor, ascendência ou origem nacional ou étnica, ou outras reconhecidas em instrumentos internacionais. 

 
(B) discriminação racial agravada é aquela que ocorre, em qualquer esfera da vida pública ou privada, quando um único dis-

positivo, prática ou critério aparentemente neutro tem a capacidade de acarretar uma desvantagem particular para pessoas 
pertencentes a um grupo específico. 

 
(C) as medidas especiais ou de ação afirmativa são adotadas com a finalidade de assegurar o gozo ou exercício, em con-

dições de igualdade, de um ou mais direitos humanos e liberdades fundamentais, mantendo de maneira contínua direitos 
separados para grupos diferentes. 

 
(D) intolerância consiste em qualquer teoria, doutrina, ideologia ou conjunto de ideias que enunciam um vínculo causal entre as 

características fenotípicas ou genotípicas de indivíduos ou grupos e seus traços intelectuais, culturais e de personalidade. 
 
(E) racismo é um ato ou conjunto de atos ou manifestações que denotam desrespeito, rejeição ou desprezo à dignidade, ca-

racterísticas, convicções ou opiniões de pessoas por serem diferentes ou contrárias. 
 
 
18. O Supremo Tribunal Federal editou súmula vinculante que prevê a possibilidade de 
 

(A) incidência do ISS sobre operações de locação de bens imóveis.  
(B) cobrança de taxa em razão dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento de lixos ou resíduos sólidos.  
(C) incidência de ICMS sobre alienação de salvados de sinistro pelas seguradoras.  
(D) incidência de gratificações e outras vantagens do serviço público sobre o abono utilizado para se atingir o salário-mínimo.  
(E) cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas. 

 
 
19. Cumpre as Regras Mínimas da ONU para Jovens Privados de Liberdade o centro de internação 
 

(A) em que os jovens em internação provisória não são obrigados a estudar e a frequentar cursos profissionalizantes. 
 
(B) no qual a compleição física é o critério principal para separar os diversos grupos de jovens privados de liberdade. 
 
(C) no qual todos os internos permanecem em isolamento em celas individuais durante a noite. 
 
(D) em que os jovens que trabalham podem dispor da integralidade de sua remuneração para dar a destinação que lhes con-

vier, desde que lícita. 
 
(E) que disponibiliza aos adolescentes tempo para prática diária de exercícios físicos, a se realizar no mínimo semanalmente, 

em ambiente ao ar livre. 
 
 
20. A Declaração Universal dos Direitos da Criança, já em 1959, quando adotada pelas Nações Unidas, proclamava, de forma expressa, 
 

(A) o direito da criança de crescer dentro de uma família e não em instituições, de ter preservados seus vínculos fraternos em 
caso de adoção e de participar da vida comunitária. 

 
(B) a impropriedade de responsabilizar criminalmente a criança por seus atos, a necessidade de garantir-lhe a liberdade de 

expressão e a primazia em receber socorro em situações de calamidade. 
 
(C) a necessidade de oferecer ajuda para manutenção dos filhos de famílias numerosas, de não separar crianças pequenas de 

suas mães e de conceder à criança ampla oportunidade para brincar e divertir-se. 
 
(D) a importância de se abolir práticas tradicionais prejudiciais à saúde da criança, o direito de não ser adotada contra sua 

vontade e de ser protegida contra interferências arbitrárias ou ilegais em sua vida particular. 
 
(E) o direito de a criança ser protegida contra o uso de drogas e substâncias psicotrópicas, contra qualquer forma de abuso e 

exploração sexual e contra a exploração no trabalho. 
 
 

Direito Civil 
 

21. A Defensoria Pública do Ceará, em campanha para o combate ao déficit de registro civil, elaborou programa de conscientização 
a respeito das regras do registro civil de nascimento. O assunto ganhou especial atenção em razão do número de pessoas que 
foram impedidas de se vacinar contra a Covid-19 por ausência de documentos de identificação. Assim, considerando as regras 
de registro civil de pessoas naturais 

 
(A) o nascimento que ocorrer no território nacional deverá ser dado a registro, no lugar em que tiver ocorrido o parto ou no 

lugar da residência dos pais, dentro do prazo de quinze dias. 
 
(B) no caso de a criança morrer na ocasião do parto, ainda que tenha respirado, é feito somente o assento do óbito. 
 
(C) em caso de falta dos pais ou de impedimento de um deles, o dever de registrar o nascimento passa aos administradores de 

hospitais ou aos médicos e parteiras que tiverem assistido o parto, ainda que haja parente próximo capaz e presente no local. 
 
(D) os índios, ainda que não integrados, estão obrigados à inscrição do nascimento. 
 
(E) o nascimento que ocorrer em local cuja distância superar mais de trinta quilômetros da sede do cartório poderá ser 

registrado em prazo ampliado de até 45 dias da data do nascimento. 
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22. A guarda compartilhada 
 

(A) pressupõe tempo de convivência alternado com distribuição igualitária entre os pais. 
 
(B) somente será deferida se houver consenso entre os pais. 
 
(C) afasta a obrigação alimentar em relação ao filho. 
 
(D) não pode ser instituída entre pais que residam em cidades distintas. 
 
(E) pode não ser aplicada a pedido de um dos genitores. 

 
 
23. Lucas, que vivia em união estável com Lara, sem filhos, sofreu um acidente de carro e faleceu. Ambos os genitores de Lucas 

ainda eram vivos. Neste caso, aberta a sucessão, em relação aos bens particulares de Lucas, Lara 
 

(A) terá direito à totalidade da herança, pois os ascendentes não concorrem com a companheira. 
 
(B) concorrerá com os ascendentes de Lucas e terá garantida metade da herança. 
 
(C) concorrerá com os ascendentes de Lucas e terá garantido um terço da herança. 
 
(D) terá direito à herança somente quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável. 
 
(E) concorrerá com os ascendentes de Lucas e terá garantido dois terços da herança. 

 
 
24. De acordo com entendimento sumular do Superior Tribunal de Justiça, a obrigação alimentar dos avós em relação aos netos 

possui natureza complementar e 
 

(A) subsidiária em relação aos pais, somente se configurando no caso de impossibilidade total ou parcial de seu cumprimento 
por estes. 

 
(B) solidária em relação aos pais, somente se configurando no caso de impossibilidade total ou parcial de seu cumprimento 

por estes. 
 
(C) alternativa em relação aos pais, somente se configurando na proporção dos respectivos recursos. 
 
(D) solidária em relação aos pais, somente se configurando no caso de impossibilidade total de seu cumprimento por estes. 
 
(E) solidária em relação aos pais, somente se configurando na proporção dos respectivos recursos. 

 
 
25. A respeito da prescrição, 
 

(A) a sua suspensão aproveita a todos os credores solidários, independentemente da divisibilidade da obrigação. 
 
(B) os prazos podem ser alterados por convenção entre as partes. 
 
(C) uma vez iniciada contra uma pessoa, continua a correr contra o seu sucessor. 
 
(D) se interrompida contra o credor principal, não prejudica o fiador. 
 
(E) sua interrupção pode ocorrer mais de uma vez, desde que presentes as hipóteses legais. 

 
 
26. Marcos é solteiro e pai de três filhos. Ao longo de sua vida, ele angariou um patrimônio aproximado de 500 mil reais, quando de-

cidiu presentear seu filho mais novo com uma casa cujo valor é de 350 mil reais. Ele realizou a doação em favor do filho mais 
novo, sem comunicar os demais filhos. Em tais circunstâncias, a doação deve ser considerada 

 
(A) válida, mas o bem doado deverá ser colacionado quando do inventário. 
 
(B) nula de pleno direito, por ausência de anuência dos demais herdeiros. 
 
(C) anulável, por ausência de anuência dos demais herdeiros, que deverão alegar judicialmente a anulabilidade do ato. 
 
(D) válida, porém o que exceder à tutela da legítima é nulo. 
 
(E) nula, uma vez que a doação de bens que excedem a legítima acarreta a nulidade de todo o ato. 

 
 
27. A respeito da alienação fiduciária, considere as assertivas a seguir. 

 
 I. A alienação fiduciária constitui espécie de garantia pessoal de uma dívida ou crédito decorrente do financiamento de um 

bem móvel ou imóvel. 
 

 II. O bem alienado fiduciariamente está sob o domínio do credor, enquanto o devedor fica somente com a sua posse. 
 

 III. Segundo o Superior Tribunal de Justiça, a proteção ao bem de família não se aplica quanto ao inadimplemento de par-
celas de um contrato de financiamento de um imóvel dado em alienação fiduciária do utilizado para fins de moradia familiar. 

 
 IV. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a teoria do adimplemento substancial não é prevista ex-

pressamente em lei e decorre de interpretação extensiva de dispositivos do Código Civil, de modo que não pode se 
sobrepor à lei especial que rege a alienação fiduciária, por violação à regra de que lei especial prevalece sobre lei geral. 

 
 Está correto o que se afirma em: 

 
(A) II e III, apenas. 
 
(B) I, II, III e IV. 
 
(C) I, II e III, apenas. 
 
(D) II, III e IV, apenas. 
 
(E) I e IV, apenas. 
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28. Irene conviveu em união estável com Hugo, empresário, que durante o relacionamento transferiu para a sua empresa todos os 
bens que adquiriu, inclusive o único imóvel residencial que adquirira onerosamente durante o relacionamento e que serviu para a 
moradia do casal até a data do óbito de Hugo. Irene não possuía nenhuma participação societária na empresa do falecido. Nes-
sas circunstâncias, Irene 

 
(A) não terá direito a quaisquer bens transferidos para a titularidade da pessoa jurídica em eventual partilha, mas como a casa 

era o único bem imóvel utilizado para fins de moradia, haverá direito real de habitação da companheira sobrevivente. 
 
(B) tem legitimidade para requerer a desconsideração inversa da personalidade jurídica para que a partilha dos bens possa 

recair sobre os bens adquiridos onerosamente durante a união estável e que foram desviados para a pessoa jurídica, 
inclusive para viabilizar o direito real de habitação da companheira sobrevivente. 

 
(C) não terá direito a quaisquer bens de titularidade da pessoa jurídica em eventual partilha e, como o imóvel não pertencia ao 

casal ou ao de cujus, não haverá direito real de habitação da companheira sobrevivente. 
 
(D) não tem legitimidade para requerer a desconsideração, direta ou inversa, da personalidade jurídica, uma vez que não se 

enquadra na situação de credora da empresa, de modo que inaplicável a desconsideração, mas independentemente desta 
providência, preenche os requisitos do direito real de habitação da companheira sobrevivente. 

 
(E) terá direito somente à cota societária de Hugo em relação à empresa e o direito real de habitação da companheira sobrevi-

vente, mas não se mostra possível a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica, direta ou invertida, quanto à 
partilha de bens de titularidade da empresa. 

 
 
29. Uma mulher gestante comparece ao atendimento da Defensoria Pública do Ceará, postulando assistência jurídica para a obten-

ção de alimentos do suposto pai, que se recusa a prestar qualquer tipo de auxílio e nega ser ele o pai do nascituro. Após o 
esgotamento das tentativas de autocomposição, persistindo a resistência do suposto genitor, 

 
(A) será possível o ajuizamento da ação com pedido de alimentos gravídicos que deverão cobrir as despesas adicionais do 

período de gravidez e que sejam dela decorrentes e que, caso venham a ser fixados pelo magistrado, serão devidos a 
partir da data da citação do requerido. 

 
(B) será necessário aguardar o nascimento com vida para ajuizar ação de investigação de paternidade cumulada com 

alimentos, única forma de obter a tutela almejada pela parte assistida em caso de resistência do suposto pai. 
 
(C) será possível ajuizar ação de alimentos gravídicos, desde que seja apresentada prova da gravidez e da paternidade, pois 

estes são requisitos indispensáveis para a busca da via judicial nesse caso. 
 
(D) será possível ajuizar ação com pedido de fixação de alimentos gravídicos, cujo deferimento fica condicionado à apresentação 

de indícios de paternidade, abrangendo os custos desde a concepção, mesmo que o ajuizamento da ação e a citação forem 
posteriores. 

 
(E) para o ajuizamento da ação com pedido de alimentos gravídicos, bastará a apresentação de indícios de paternidade, mas 

caso o requerido apresente resistência ao pedido, a procedência do pedido dependerá de prova pericial pertinente. 
 
 
30. Na evolução histórica da responsabilidade civil através dos séculos é possível perceber a passagem por certos ‘degraus’, por 

assim dizer: a) responsabilidade subjetiva clássica; b) responsabilidade subjetiva por culpa presumida; c) responsabilidade obje-
tiva; e d) responsabilidade objetiva agravada. 

 
(FARIAS, Cristiano Chaves de; BRAGA NETTO, Felipe; ROSENVALD, Nelson. Manual de Direito Civil: volume único. 6.ed. Salvador: 
JusPodivm, 2021, p. 95) 

 
Considerando as informações acima, avalie as asserções a seguir e a relação proposta entre elas. 
 

 I. Na responsabilidade objetiva agravada há um incremento da responsabilidade em razão dos riscos específicos de uma 
determinada atividade 
 
PORQUE 
 

 II. A responsabilidade objetiva agravada dispensa a existência de nexo causal entre uma determinada conduta e o resultado 
danoso, desde que haja estreita conexão dos danos com riscos inerentes de uma atividade específica. 

 
A respeito dessas asserções, é correto afirmar: 

 
(A) A asserção I é uma proposição verdadeira, e a II é uma proposição falsa. 
(B) As asserções I e II são proposições verdadeiras, mas a II não é uma justificativa correta da I. 
(C) As asserções I e II são proposições verdadeiras, e a II é uma justificativa correta da I. 
(D) A asserção I é uma proposição falsa, e a II é uma proposição verdadeira. 
(E) As asserções I e II são proposições falsas. 

  
31. Jorge, casado pelo regime da comunhão parcial de bens com Luciana, assinou contrato de fiança em um contrato de locação co-

mercial, sem contar com a anuência de sua esposa. O patrimônio do casal é constituído basicamente por um único imóvel adqui-
rido onerosamente durante o casamento, utilizado para fins de moradia. De acordo com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, nessa situação, a fiança será considerada 

 
(A) parcialmente anulável, cabendo exclusivamente a Luciana alegar a anulabilidade, de modo que a fiança terá eficácia 

quanto à meação de Jorge. 
 
(B) nula, cabendo a qualquer um dos interessados alegar a invalidade de toda a fiança prestada. 
 
(C) válida, mas apenas poderá atingir os bens de Jorge, pois a fiança sem a anuência de Luciana será ineficaz em relação aos 

bens da meação da esposa. 
 
(D) anulável, cabendo exclusivamente a Luciana alegar a invalidade de toda a fiança prestada. 
 
(E) anulável, cabendo exclusivamente a Luciana alegar a anulabilidade, mas a meação de Jorge também está protegida por 

se tratar de bem de família, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal. 
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32. Sara, filha de Andréa, tem 8 anos e se encontra sob os cuidados de Tânia em programa de acolhimento familiar. De acordo com 
disposição expressa, ainda que não literal, do Estatuto da Criança e do Adolescente,  

 
(A) Tânia poderá receber recursos federais pelo fato de estar cuidando de Sara. 
 
(B) ainda que Sara viva na casa de Tânia, seu responsável legal é o dirigente do programa de acolhimento familiar, equi-

parado a guardião. 
 
(C) Tânia, a pedido de Andréa, diante de uma situação excepcional e de urgência, pode ter recebido Sara em regime de aco-

lhimento familiar mesmo sem prévia determinação da autoridade competente. 
 
(D) a permanência de Sara sob os cuidados de Tânia não se prolongará por mais de 18 meses, salvo comprovada necessidade. 
 
(E) salvo proibição legal fundamentada, Andréa terá o direito de visitar Sara regularmente na casa de Tânia. 

 
 
33. Lúcia tem 27 anos e é casada com Alex, 23 anos. O casal não tem filhos em comum. Lúcia está grávida. Não tendo sido plane-

jada a gravidez, após o nascimento da criança, o casal não pretende ter mais filhos. Segundo a lei federal vigente que trata es-
pecificamente do planejamento familiar,  

 
(A) Lúcia poderá submeter-se à cirurgia de laqueadura tubária no momento do parto, independentemente do consentimento de 

Alex ou de haver risco de vida para ela ou para o bebê. 
 
(B) Alex não poderá se submeter à cirurgia de vasectomia, mesmo que ele já tenha dois outros filhos de união anterior e que 

haja consentimento expresso de Lúcia. 
 
(C) mesmo se tiver outro filho, Lúcia não poderá se submeter à cirurgia de esterilização porque Alex ainda não tem idade para 

consentir com o procedimento. 
 
(D) Alex, mesmo não tendo outros filhos, poderá se submeter à vasectomia, mas terá de aguardar o bebê nascer com vida e o 

prazo mínimo de 90 dias entre sua manifestação de vontade e o ato cirúrgico. 
 
(E) Lúcia poderá realizar laqueadura se decorridos pelo menos 60 dias entre a manifestação da vontade e o ato cirúrgico, pe-

ríodo em que lhe será propiciado aconselhamento visando desencorajar a esterilização precoce. 
 
 

Direito Penal 
 

34. Sobre a Lei antimanicomial e as medidas de segurança: 
 

(A) Não é possível a determinação de tratamento ambulatorial ao inimputável acusado de fato punível com reclusão, devendo, 
nesse caso, ser considerada a natureza da pena privativa de liberdade aplicável e não a periculosidade do agente, con-
forme orientação do Superior Tribunal de Justiça. 

 
(B) A imposição de medida de segurança, especialmente na modalidade de internação, quando a pena de multa é a única 

cominada, ou em casos de infrações leves, vai de encontro ao princípio da intervenção mínima. 
 
(C) A reforma psiquiátrica promovida pela Lei no 10.216/01 estabelece, em seu art. 1o, caput, clara distinção de tratamento en-

tre a pessoa com transtorno mental em conflito com a lei e as demais pessoas diagnosticadas com transtorno mental. 
 
(D) A ausência de condições extra-hospitalares para tratamento de saúde mental permite a colocação da pessoa com 

transtorno mental em conflito com a lei em cadeia pública pelo prazo de até 01 (um) ano. 
 
(E) A internação em manicômio judiciário é medida eficaz e deve sempre ser aplicada ao inimputável que tenha praticado fato 

definido como crime hediondo ou equiparado. 
 
 
35. Considerando a jurisprudência predominante do Superior Tribunal de Justiça, o crime de associação para o tráfico, previsto no 

art. 35, caput, da Lei no 11.343/06, 
 

(A) não é equiparado a crime hediondo e o lapso temporal aplicável ao réu primário para fins de livramento condicional é de 2/3. 
 
(B) não é equiparado a crime hediondo e o lapso temporal aplicável ao réu primário para fins de livramento condicional é de 1/3. 
 
(C) é equiparado a crime hediondo, sendo vedado o livramento condicional. 
 
(D) é equiparado a crime hediondo, sendo possível o livramento condicional inclusive ao reincidente específico neste delito. 
 
(E) não é equiparado a crime hediondo e o lapso temporal aplicável ao réu reincidente para fins de livramento condicional é de 

3/5. 
 
 
36. Sobre as sanções e faltas disciplinares durante o cumprimento de pena: 
 

(A) A recusa em submeter-se ao procedimento de identificação do perfil genético constitui direito do condenado assegurado 
expressamente pela Lei de Execução Penal, sendo inadmissível a aplicação de sanção e de falta disciplinar. 

 
(B) O diretor do estabelecimento prisional não pode aplicar sanção disciplinar correspondente à suspensão do direito de visita 

do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados, sendo a medida de competência do juiz da 
execução criminal. 

 
(C) É inadmissível a punição da tentativa com a sanção correspondente à falta consumada, conforme previsão expressa da 

Lei de Execução Penal e em consonância com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. 
 
(D) O Superior Tribunal de Justiça entende que o reconhecimento de falta grave decorrente do cometimento de fato definido 

como crime doloso no cumprimento da pena exige o trânsito em julgado de sentença penal condenatória no processo 
penal instaurado para apuração do fato. 

 
(E) O regime disciplinar diferenciado também pode ser aplicado aos presos provisórios que apresentem alto risco para a 

ordem e a segurança do estabelecimento penal, conforme previsto expressamente na Lei de Execução Penal. 
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37. João Ricardo, nascido em 10/01/2002, foi condenado a uma pena total de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão pela 
prática de crimes de furto qualificado, nos termos do art. 155, § 4o, inc. III, c/c art. 71, caput, do Código Penal, em razão de ter 
subtraído três veículos no mês de fevereiro de 2021. Na primeira fase da dosimetria da pena, o magistrado considerou a pri-
mariedade e os bons antecedentes do réu e fixou a pena-base no mínimo legal em dois anos. Em seguida, na última fase, 
reconheceu a continuidade delitiva e exasperou a pena em 1/6. Não houve recurso das partes e a sentença penal condenatória 
transitou em julgado em 12 de dezembro de 2021. Considerando a situação do réu João Ricardo, o prazo da prescrição da 
pretensão executória é de 

 
(A) 12 anos.  
(B) 02 anos.  
(C) 04 anos.  
(D) 08 anos.  
(E) 03 anos. 

 
 
38. Sobre a remição de pena, é correto afirmar: 
 

(A) A remição por estudo será deferida na proporção de 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de estudo, divididas em, 
pelo menos, 3 (três) dias, desde que as atividades sejam realizadas de forma presencial. 

 
(B) Não se aplica o acréscimo de 1/3, previsto no art. 126, § 5o da LEP, na hipótese de conclusão de nível superior antes do 

início de cumprimento de pena pelo condenado, conforme entendimento predominante do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(C) A atividade laborativa externa realizada durante o cumprimento de pena em regime fechado ou semiaberto não poderá ser 

considerada para fins de remição. 
 
(D) Nos termos do art. 128, da LEP, o tempo remido deverá ser abatido do total da pena imposta e não acrescido ao tempo de 

pena já cumprido. 
 
(E) O preso impossibilitado de prosseguir no trabalho, em razão de acidente, não terá mais direito ao benefício da remição, 

uma vez que não conseguirá comprovar a carga de trabalho cumprida. 
 
 
39. O crime de feminicídio tem a pena aumentada de um terço até a metade se o crime for praticado 
 

(A) durante a gestação ou nos 6 (seis) primeiros meses posteriores ao parto.  
(B) contra pessoa com menos de 18 (dezoito) anos ou mais de 60 (sessenta) anos.  
(C) com emprego de tortura ou outro meio insidioso ou cruel.  
(D) após o descumprimento de qualquer medida protetiva de urgência.  
(E) na presença física ou virtual de descendente ou de ascendente da vítima. 

 
 
40. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a ocorrência de abolitio criminis 
 

(A) do emprego de arma branca como majorante do crime de roubo, razão pela qual esse emprego também não pode ser uti-
lizado para elevar a pena-base. 

 
(B) no ordenamento jurídico pátrio, exceto na hipótese de abolitio criminis temporária diante da ausência de previsão legal que 

autorize sua incidência. 
 
(C) do crime de corrupção sexual de adolescentes com mais de 14 (quatorze) anos e com menos de 18 (dezoito) anos de 

idade. 
 
(D) da contravenção de perturbação da tranquilidade (art. 65 do Decreto Lei no 3.688/1941) quanto a todos os fatos enqua-

drados na infração penal. 
 
(E) da conduta de porte de drogas para uso próprio, razão pela qual é incabível sua utilização para configurar a reincidência. 

 
 
41. Segundo a orientação que prevalece no Superior Tribunal de Justiça, o crime de furto praticado 
 

(A) no interior de residência durante o repouso noturno configura a forma qualificada do delito, salvo se ela estiver desabitada. 
 
(B) mediante ligação clandestina de água de concessionária de serviço público é insuficiente para a incidência da qualificadora 

da fraude. 
 
(C) com duas qualificadoras admite que uma delas seja utilizada para qualificar o delito e a outra para exasperar a pena-base. 
 
(D) com destruição ou rompimento de obstáculo configura a forma qualificada do delito, ainda que o dano recaia sobre o 

próprio objeto da subtração. 
 
(E) com abuso de confiança permite o reconhecimento do privilégio desde que o réu seja primário e de pequeno valor o bem 

furtado. 
 
 
42. A prescrição NÃO corre enquanto 
 

(A) o agente responde a processo criminal no exterior. 
 
(B) não cumprida a transação penal. 
 
(C) pendentes embargos de declaração e embargos infringentes e de nulidade. 
 
(D) está foragido o condenado. 
 
(E) durar a suspensão condicional do processo. 
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43. A permissão de saída 
 

(A) não necessita de prova formal para sua concessão.  
(B) é instituto destinado apenas a presos condenados, mas permitido em quaisquer dos regimes de cumprimento de pena.  
(C) depende do cumprimento de um sexto de pena, se primário, e um quarto, se reincidente.  
(D) demanda a comprovação de bom comportamento prisional, mas depende de escolta policial para sua efetivação.  
(E) pode ser concedida pelo diretor do estabelecimento prisional, devendo ter duração de até vinte e quatro horas. 

 
 
44. De acordo com a economia política da pena, 
 

(A) a prisão moderna nasce da necessidade de humanização das penas, com o abandono das sanções corporais por influên-
cia do racionalismo iluminista e seus postulados de um direito penal liberal. 

 
(B) os crimes de colarinho branco independem do poder econômico do agente, mas de seu caráter sigiloso, como a corrupção 

policial. 
 
(C) a correta compreensão das funções da prisão deve abandonar razões históricas e concentrar-se em motivações econô-

micas que se repetem estruturalmente nos diversos locais e períodos. 
 
(D) a compreensão das variações históricas e contemporâneas do sistema penal deve estar orientada por uma análise estru-

tural das relações entre tecnologias penais e transformações econômicas. 
 
(E) o poder econômico induz a criminalidade das classes subalternas, que praticam mais crimes do que os poderosos. 

 
 
45. De acordo com o paradigma da reação social na criminologia, 
 

(A) o estigma deixa de ser determinante para o processo de criminalização e a pena como reação social ao delito ganha fun-
damentos de reabilitação no seio de um Estado de bem-estar social. 

 
(B) a atribuição do caráter de criminoso não decorre da prática do ato considerado delitivo em si, mas depende de uma crimi-

nalização secundária, consubstanciada na alteração identitária da pessoa rotulada. 
 
(C) o incremento punitivo deve ser condicionado ao garantismo na aplicação do direito penal em uma síntese de benefício 

individual e coletivo na prevenção ao crime. 
 
(D) o Estado deve reagir energicamente à criminalidade, dando origem aos movimentos de Lei e Ordem e Tolerância Zero.  
(E) o crime e suas causas retomam a centralidade no processo de explicação das variações de taxas de encarceramento. 

 
 
46. A política penitenciária no Brasil pós-Constituição de 1988 caracterizou-se  
 

(A) pelo substantivo incremento de serviços voltados à ressocialização, próprios do previdenciarismo penal vigente no período. 
 
(B) pelo incremento dos direitos fundamentais, notadamente da dignidade da pessoa humana e da proibição de penas cruéis, 

a despeito do crescimento da população prisional. 
 
(C) por uma política de desencarceramento que foi corroborada pelo Supremo Tribunal Federal ao reconhecer o Estado de 

Coisas Inconstitucional do sistema prisional brasileiro. 
 
(D) pela transparência do ambiente prisional e pela melhora das condições de vida nas prisões, reduzindo-se a superlotação 

prisional. 
 
(E) pela expansão e interiorização da rede de presídios, além da implementação de políticas de confinamento extremo como o 

regime disciplinar diferenciado. 
 
 

Direito Processual Civil 
 

47. Maria, casada com Aguinaldo sob regime de comunhão parcial de bens, procurou atendimento na Defensoria Pública de For-
taleza. Aguinaldo é devedor de pensão alimentícia de filho que já tinha antes de se casar com Maria e está respondendo pela 
dívida alimentar em cumprimento definitivo de sentença, no qual foi penhorada a casa adquirida na constância da união com 
Maria. Eles estão separados de fato, de maneira que Maria está residindo com a sua genitora. Com o objetivo de garantir os di-
reitos de Maria em relação ao imóvel, caberá 

 
(A) oposição, que deve ser distribuída por dependência ao processo em que se discute a penhora do bem.  
(B) embargos de terceiro, somente se Maria estiver na posse do imóvel.  
(C) embargos de terceiro para resguardar os direitos de sua meação.  
(D) oposição, pois Maria possui interesse em reivindicar o direito discutido na relação jurídica principal.  
(E) apenas a reparação de danos posteriormente em face do ex-marido. 

 
 
48. Considerando o cumprimento de sentença de obrigação de prestar alimentos,  
 

(A) a sua propositura depende do inadimplemento de, no mínimo, três prestações anteriores ao ajuizamento, podendo-se in-
cluir as que se vencerem no curso do processo. 

 
(B) o protesto do título judicial é medida coercitiva antecedente em relação à decretação da prisão civil, que somente poderá 

ocorrer após o esgotamento de medidas menos gravosas. 
 
(C) o cumprimento da pena de prisão civil exime o executado do pagamento das três prestações vencidas e não pagas que 

ensejaram o ajuizamento do cumprimento de sentença. 
 
(D) poderá ser ajuizado em face de decisão definitiva condenatória ao pagamento de prestação alimentícia ou decisão inter-

locutória que fixe alimentos. 
 
(E) deverá necessariamente seguir o rito da prisão civil na execução da cobrança das três prestações anteriores ao ajuizamento. 
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49. A ação rescisória é cabível em face de decisão transitada em julgado 
 

(A) de mérito, que violar manifestamente norma jurídica de direto material, não sendo permitido o seu ajuizamento em caso de 
suposta violação de norma jurídica de direito processual. 

 
(B) que, embora não seja de mérito, impeça o ajuizamento de nova demanda. 
 
(C) de mérito, proferida por juiz suspeito. 
 
(D) de mérito, abrangendo todos os capítulos decisórios, pois não é possível impugnar somente um dos capítulos. 
 
(E) de atos homologatórios praticados no curso da execução. 

 
 
50. Bruno ajuizou ação com pedido condenatório ao pagamento de danos materiais no valor de 50 mil reais. O demandado, em sua 

resposta, alegou ilegitimidade ativa do autor para a demanda e impugnou o valor do dano. O processo seguiu regularmente e, 
ao fim da fase cognitiva do procedimento perante o juízo de primeiro grau, foi proferida sentença de parcial procedência do 
pedido do autor, fixando-se os danos em 15 mil reais. O autor apelou buscando exclusivamente a majoração do valor fixado. A 
parte adversa não recorreu e nem apresentou contrarrazões. Em razão da vedação à reformatio in pejus, o Tribunal poderá 
acolher o pedido do apelante para majorar o valor da condenação ou poderá mantê-lo tal como foi fixado 

 
(A) mas, a princípio, não poderia reduzir o valor, embora possa até mesmo julgar prejudicada a parte acolhida do pedido em ca-

so de extinção do processo sem resolução do mérito caso reconheça de ofício a ilegitimidade ativa do autor, o que é per-
mitido pelo efeito translativo. 

 
(B) mas não poderia reduzir o valor e nem mesmo julgar extinto o processo sem resolução do mérito, uma vez que tais providên- 

cias dependeriam de recurso específico da parte interessada, vedada a atuação de ofício do tribunal em tais circunstâncias. 
 
(C) ou, ainda, reduzir o valor fixado pelo juiz de primeiro grau ou mesmo julgar extinto o processo sem resolução do mérito em 

caso de reconhecimento de ofício da ilegitimidade ativa do autor, pois tais elementos estão expressamente abrangidos 
pelo efeito devolutivo do recurso tal como foi formulado. 

 
(D) mas não poderia reduzir o valor e nem mesmo julgar extinto o processo sem resolução do mérito, mesmo que constatasse 

se tratar de hipótese de ilegitimidade ativa do autor, uma vez que o pedido parcialmente acolhido já formou coisa julgada 
material e não admite mais modificação pela via recursal. 

 
(E) mas não poderia reduzir o valor e nem mesmo julgar extinto o processo sem resolução do mérito, mesmo que constatasse 

hipótese de ilegitimidade ou ausência de condições da ação, uma vez que o efeito translativo se limita ao capítulo impugnado. 
 
 
51. Um dispositivo constitucional preconiza que a lei disporá sobre as hipóteses e condições em que o poder público dará as-

sistência aos herdeiros e dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime doloso. Entretanto, até o presente momento, 
não foi criada referida lei regulamentadora. Diante desta omissão, a Defensoria Pública tem legitimidade para ajuizar 

 
(A) mandados de injunção individuais para cada um dos interessados, mas a Defensoria não tem legitimidade para ajuizar 

ação direta de inconstitucionalidade por omissão ou para a propositura de mandado de injunção coletivo, por falta de dis-
posição legal expressa. 

 
(B) mandado de injunção coletivo a fim de buscar suprir a omissão em relação a todos os necessitados, sem prejuízo da 

representação individual em mandados de injunção de cada um dos interessados, mas a Defensoria não tem legitimidade 
para ajuizar ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 

 
(C) mandados de injunção individuais para cada um dos interessados, mas a Defensoria não tem legitimidade para ajuizar 

ação direta de inconstitucionalidade por omissão ou para a propositura de mandado de injunção coletiva neste caso, uma 
vez que, embora tenha disposição expressa de sua legitimidade, esta se limita aos direitos coletivos stricto sensu. 

 
(D) tanto ação direta de inconstitucionalidade por omissão ou como mandado de injunção coletivo a fim de buscar suprir a 

omissão em relação a todos os necessitados, sem prejuízo da representação individual em mandados de injunção de cada 
um dos interessados. 

 
(E) mandados de injunção individuais para cada um dos interessados, mas a Defensoria não tem legitimidade para ajuizar ação 

direta de inconstitucionalidade por omissão e tampouco para a propositura de mandado de injunção coletivo, pois tal remédio 
constitucional somente admite a propositura pelo indivíduo diretamente interessado. 

 
 
52. Uma pessoa comparece até a Defensoria Pública do Estado do Ceará almejando a reparação de danos morais em razão de pu-

blicações em redes sociais. Apresentou como provas prints das publicações ofensivas que tirou em seu próprio celular em 
página com conteúdo acessível a todos os usuários daquela rede social. Diante de tal circunstância, o/a defensor/a público/a 

 
(A) não poderia requerer a juntada de tais prints na petição inicial, uma vez que, embora se enquadrem no conceito legal de 

documento adotado pelo Código de Processo Civil, a produção de prova documental deve ser resguardada para a fase 
instrutória, não sendo adequada a juntada de documentos desta natureza na exordial. 

 
(B) não poderia requerer a juntada de tais prints na petição inicial, uma vez que não se enquadram no conceito legal de 

documento adotado pelo Código de Processo Civil, bem como em nenhuma outra espécie de prova admitida por lei, 
configurando hipótese de prova ilegítima, porquanto violadora de normas processuais. 

 
(C) poderia requerer a juntada de tais prints na petição inicial, porém, é recomendável que adote providências para evitar a 

invalidação da prova em caso de impugnação e necessidade de eventual perícia, seja por meio da captura técnica com 
metadados ou por meio de ata notarial. 

 
(D) poderia requerer a juntada de tais prints na petição inicial, mas diante da impugnação ou dúvidas quanto à manipulação do 

seu conteúdo, o magistrado deverá inadmitir de plano a prova, independentemente da realização de perícia quanto ao 
conteúdo da publicação. 

 
(E) não poderia requerer a juntada de tais prints na petição inicial, uma vez que a produção de prova desta natureza deve ser 

feita exclusivamente por meio de ata notarial, hipótese apontada pela doutrina como resquício do sistema da prova tarifada 
ou legal. 
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53. De acordo com o art. 344, do Código de Processo Civil, se o réu não contestar a ação, será considerado revel e, por conse-
quência, serão presumidas verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor. Tal efeito incidirá 

 
(A) somente se houver verossimilhança nas alegações autorais e não estiver em contradição com nenhuma prova produzida 

nos autos. 
 
(B) em uma ação com pedido de declaração da paternidade em que o réu deixou de contestar. 
 
(C) ainda que algum corréu tenha contestado o pedido do autor, diante do princípio da autonomia dos litisconsortes. 
 
(D) mesmo se o réu for citado por edital e houver apresentação de contestação por negativa geral pelo defensor público, por 

ausência de impugnação específica dos fatos. 
 
(E) salvo exceções legais, inviabilizando a atividade probatória do réu revel. 

 
 
54. Durante o curso de um processo de execução de título extrajudicial, após a citação do executado, este veio a alienar todos os 

bens imóveis de seu patrimônio, com o propósito de frustrar a execução. Ocorre que o adquirente veio a alienar para terceiro, 
que por sua vez procedeu a uma outra alienação sucessiva. Em tais circunstâncias, de acordo com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça, para o reconhecimento da fraude em execução 

 
(A) será necessário comprovar a ciência do adquirente originário quanto à existência de penhora do bem alienado ou da ação, 

mas não haverá necessidade de comprovação de ciência ou má-fé dos adquirentes sucessivos, uma vez que a anulação 
da alienação originária tornará automaticamente desfeitas todas as alienações sucessivas. 

 
(B) tem como requisito indispensável que o credor tenha feito o registro da penhora do bem alienado ou da ação, pois a má-fé 

dos adquirentes sucessivos depende da existência de prévio registro do bem alienado. 
 
(C) prescinde-se do registro da penhora do bem alienado ou de qualquer outra prova de má-fé dos adquirentes sucessivos, 

uma vez que a alienação realizada após a citação do executado revela-se ineficaz em razão da fraude em execução 
independentemente da prova de má-fé ou de ciência dos terceiros adquirentes. 

 
(D) será necessário comprovar a ciência dos adquirentes sucessivos, o que implica dizer que se houver o registro da penhora 

do bem alienado ou da ação, haverá presunção absoluta de conhecimento do terceiro adquirente e da própria fraude, mas 
a falta de tal registro não obsta o reconhecimento de fraude em execução se o credor comprovar por outro meio idôneo a 
má-fé dos adquirentes sucessivos. 

 
(E) será necessário comprovar a ciência do adquirente originário quanto à existência de penhora do bem alienado ou da ação, 

todavia, a anulação da alienação originária não afetará as alienações sucessivas, independentemente de prova de má-fé 
dos adquirentes sucessivos. 

 
 
55. Segundo disposição expressa da Lei no 13.140/2015, 
 

(A) a mediação é regida, entre outros, pelos princípios da proporcionalidade, razoabilidade, celeridade, economia processual e 
imediatidade. 

 
(B) a mediação é admissível em conflitos que versem sobre qualquer interesse transacionável, exceto se relacionado a direitos 

indisponíveis. 
 
(C) o mediador deve atuar com imparcialidade e observar a isonomia entre as partes, sendo-lhe vedado reunir-se separada-

mente com alguma delas. 
 
(D) solucionado o conflito em qualquer momento processual antes da sentença, não serão devidas custas judiciais finais. 
 
(E) a mediação poderá ser feita pela internet ou por outro meio de comunicação que permita a transação à distância. 

 
 
56. Conforme prevê o Estatuto da Cidade, lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação 

de operações consorciadas. Considera-se operação urbana consorciada, nos termos da lei federal, o conjunto de intervenções e 
medidas 

 
(A) destinadas ao melhoramento urbano e ao fomento à economia de determinado território por meio da contratação, direta e 

preferencial, de obras e serviços junto a moradores, associações, cooperativas e pequenos empresários locais. 
 
(B) baseadas no federalismo cooperativo, por meio das quais municípios limítrofes vinculam-se, voluntariamente, com o pro-

pósito de promover a gestão associada de serviços e obras de impacto regional, visando a otimização dos gastos e a 
equidade no atendimento à população. 

 
(C) promovidas por pessoa jurídica, criada por lei, composta pelo Município e organizações da sociedade civil, com a fina-

lidade de promover o desenvolvimento de determinada região, mediante execução de programas habitacionais de interes-
se social, implantação de equipamentos urbanos e criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes. 

 
(D) coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e in-

vestidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e 
a valorização ambiental. 

 
(E) realizadas pelo particular, à sua custa e sob supervisão do Município, visando a melhoria da infraestrutura urbana de de-

terminada região, como contrapartida à cessão, pelo Poder Público, da outorga de direito de construção superior ao coefi-
ciente de aproveitamento dessa região. 
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57. Segundo a Lei no 8.080/1990, a assistência terapêutica integral oferecida pelo Sistema Único de Saúde inclui a dispensação de 
medicamentos  

 
(A) cujos médicos vinculados ao SUS avalizem, mediante consulta pública promovida pelo gestor federal, sua eficácia, acu-

rácia, efetividade e segurança para tratamento de doenças ou agravos à saúde mais comuns. 
 
(B) que sejam incorporados ao Registro Nacional de Medicamentos do Ministério da Saúde mediante parecer favorável da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária solicitado pela Comissão de Incorporação. 
 
(C) cuja prescrição esteja em conformidade com as diretrizes terapêuticas definidas em protocolo clínico para a doença ou o 

agravo à saúde e, na sua falta, com base nas relações de medicamentos instituídas pelos gestores federal, estaduais e 
municipais do SUS. 

 
(D) cuja segurança e eficácia sejam atestadas por protocolos e diretrizes clínicas e cuja essencialidade seja reconhecida pelas 

câmaras técnicas do Conselho Federal de Saúde. 
 
(E) com base nas relações de medicamentos essenciais, suplementares e de alto custo mantidas pelo gestor federal do Sis-

tema Único de Saúde, que definirá os procedimentos de inclusão e exclusão dos fármacos em cada uma das listas. 
 
 
58. De acordo com o Estatuto do Idoso, 
 

(A) 60 anos é a idade a partir da qual se adquire o direito à gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos garantido 
por lei federal. 

 
(B) 65 anos é a idade mínima para obtenção de descontos de pelo menos 50% nos ingressos para eventos artísticos, cul-

turais, esportivos e de lazer. 
 
(C) 70 anos é a idade mínima para que os idosos desprovidos de meios para prover sua subsistência, ou de tê-la provida por 

sua família, tenham assegurado benefício mensal de um salário-mínimo. 
 
(D) 75 anos é o termo final do último grupo etário que autoriza o reajuste da prestação dos planos de saúde devido à mudança 

de faixa. 
 
(E) 80 anos é a idade necessária para que o idoso tenha prioridade especial de tramitação de seu processo judicial dentre os 

processos de outros idosos. 
 
 

Direito Processual Penal 
 

59. Marcelo foi condenado em primeira instância pela prática do delito de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei no 11.343/06). 
Interposto recurso de apelação pela defesa de Marcelo perante o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, a decisão con-
denatória foi integralmente mantida. Ato contínuo, a defesa interpôs recurso extraordinário e recurso especial, sendo que ambos 
foram parcialmente admitidos pelo Tribunal de Justiça Estadual. Para que se possibilite o conhecimento da impugnação recursal 
em toda sua extensão pelos Tribunais Superiores, é 

 
(A) necessária a interposição de agravo em recurso especial, bem como de agravo em recurso extraordinário, na parte inadmi-

tida dos respectivos recursos. 
 
(B) necessária a interposição de agravo em recurso especial na parte inadmitida do recurso, mas é desnecessária a interpo-

sição de agravo em recurso extraordinário. 
 
(C) desnecessária a interposição de agravo em recurso especial, mas é necessária a interposição de agravo em recurso 

extraordinário na parte inadmitida do recurso. 
 
(D) necessária a interposição de um segundo recurso extraordinário e um segundo recurso especial quanto à parte inadmitida 

dos respectivos recursos. 
 
(E) desnecessária a adoção de qualquer recurso ou medida processual, de acordo com a jurisprudência dos Tribunais Supe-

riores. 
 
 
60. De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, nos processos de competência do Tribunal do Júri, 
 

(A) as nulidades decorrentes de vício de quesitação devem ser arguidas durante a sessão de julgamento e registradas na 
respectiva ata, sob pena de preclusão. 

 
(B) a leitura da pronúncia em prejuízo do réu durante o plenário é vedada em qualquer hipótese, sob pena de nulidade do 

julgamento. 
 
(C) a inexistência e a deficiência de defesa técnica constituem nulidade relativa, cujo reconhecimento exige a demonstração 

de prejuízo ao réu. 
 
(D) a ausência do oferecimento de alegações finais acarreta nulidade, pois a decisão de pronúncia emite juízo sobre a autoria 

e a materialidade delitiva. 
 
(E) o reconhecimento de qualquer nulidade independe da demonstração do prejuízo sofrido pelo réu, em atendimento ao prin-

cípio da plenitude de defesa. 
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61. Roberto, jovem pobre, em situação de rua, foi denunciado como incurso no artigo 157, caput, do CP, pois, em tese, roubou, 
através de socos e pontapés, 25 reais pertencentes à vítima Arnaldo, também em situação de rua, em um bar na cidade de For-
taleza. Durante a instrução criminal foram ouvidos somente um policial e um bombeiro como testemunhas, que chegaram após a 
ocorrência e ficaram responsáveis por atender a vítima, sem presenciar os fatos. A vítima, por sua vez, não chegou a ser ouvida, 
pois o Ministério Público do Ceará desistiu de sua oitiva sob a justificativa de que está em situação de rua, não conseguindo 
encontrá-la. O réu, tanto na delegacia quanto em juízo, confirmou que realmente agrediu a vítima, mas agiu em legítima defesa 
contra injusta agressão do ofendido, e dela nada roubou. Disse, ainda, que havia diversas câmeras no local a demonstrar o 
ocorrido, bem como diversas testemunhas presenciais. O réu foi condenado nos termos da denúncia. A partir do caso narrado, 
três situações são destacadas: (i) testemunhas (policial e bombeiro) que embasaram a condenação, mas não presenciaram os 
fatos, (ii) a ausência de oitiva da vítima, de pedido pelas câmeras e das testemunhas presenciais e, por fim, (iii) o ignorar da tese 
defensiva levantada pelo réu em seus depoimentos (legítima defesa). A doutrina, com amparo em recente decisão do Superior 
Tribunal de Justiça, denomina tais situações, respectivamente, de: 

 
(A) hearsay testimony, perda de uma chance probatória e injustiça epistêmica.  
(B) hearsay testimony, perda de uma chance probatória e inversão do ônus probatório.  
(C) suficiência testemunhal de funcionários públicos, perda de uma chance probatória e injustiça epistêmica.  
(D) suficiência testemunhal de funcionários públicos, preclusão probatória consumativa e inversão do ônus probatório.  
(E) suficiência testemunhal de funcionários públicos, preclusão probatória consumativa e injustiça epistêmica. 

 
 
62. O acordo de não persecução penal 
 

(A) reforça o sistema acusatório ao permitir que o Ministério Público proponha acordo antes mesmo da análise do arquiva-
mento da acusação ou oferecimento da denúncia. 

 
(B) não será cabível se o agente tiver realizado outro acordo de não persecução penal no período de 5 (cinco) anos anteriores 

ao cometimento da infração. 
 
(C) não será cabível em crimes praticados contra o meio ambiente devido ao âmbito de proteção constitucional do bem jurídico 

penalmente tutelado. 
 
(D) será cabível em crimes culposos com resultado violento, exceto no crime de homicídio culposo na direção de veículo auto-

motor. 
 
(E) deverá contar com a anuência da vítima nos casos em que a reparação de dano ou restituição da coisa for condição do 

acordo e o investigado estiver impossibilitado de fazê-lo. 
 
 
63. A fiança, medida cautelar diversa da prisão, será cabível no caso da suposta prática do crime de 
 

(A) furto qualificado pelo emprego de explosivo.  
(B) posse de arma de fogo de uso proibido.  
(C) roubo majorado pelo concurso de agentes.  
(D) roubo majorado pela restrição de liberdade da vítima.  
(E) favorecimento da prostituição de criança ou adolescente vulnerável. 

 
 
64. A condição de terceiro é [...] em relação às provas, ao conteúdo probatório, já que o acertamento das condutas deve ser 

novidade ao julgador. O juiz é um sujeito processual (não parte) ontologicamente concebido como um ignorante, porque ele 
(necessariamente) ignora o caso penal em julgamento. Deixará o juiz de ser um ignorante quando, ao longo da instrução, lhe 
trouxerem as partes às provas que lhe permitirão então conhecer. 

 
(LOPES JR, Aury e ROSA, Alexandre Moraes da. Quando o juiz já sabia, em: www.conjur.com.br) 

 
 Tal lição doutrinária sinaliza como a atuação do mesmo juiz em fase pré-processual atinge sua imparcialidade para julgar o 

mérito da demanda penal, eis que macula algo primordial em sua atuação, a denominada 
 

(A) originalidade cognitiva.  
(B) falsa memória.  
(C) fishing expedition.  
(D) segurança normativa.  
(E) competência funcional. 

 
 
65. Sobre a sentença penal, emendatio libelli e mutatio libelli, é correto afirmar: 

 
(A) O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa, 

ainda que, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave, ocorrendo a chamada mutatio libelli. 
 
(B) O juiz, sem modificar a descrição do fato contida na denúncia ou queixa, não poderá atribuir-lhe definição jurídica diversa 

se, em consequência, tenha de aplicar pena mais grave, sendo obrigatório o aditamento da denúncia, ocorrendo a 
chamada mutatio libelli. 

 
(C) Nos crimes de ação penal pública, o juiz poderá reconhecer agravantes e causas de aumento de pena, ainda que não te-

nham sido alegadas na denúncia. 
 
(D) Em respeito aos princípios da ampla defesa e do contraditório, é possível que ocorra a mutatio libelli em segunda instância, 

mas não a emendatio libelli. 
 
(E) De acordo com o Código de Processo Penal, nos crimes de ação penal pública o juiz poderá proferir sentença condenató-

ria ainda que o Ministério Público tenha opinado pela absolvição, mas assim não poderá proceder no caso de ação penal 
privada. 
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66. Sobre os recursos no âmbito do processo penal: 
 

(A) Segundo o Superior Tribunal de Justiça é cabível a interposição de recurso especial adesivo interposto por qualquer uma 
das partes em matéria penal. 

 
(B) É cabível recurso especial fundado em alegada violação de enunciado de súmula do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(C) No caso de interposição de dois recursos pela mesma parte e contra a mesma decisão, sendo ambos tempestivos, tem-se 

que deverá ser submetido à análise o recurso mais amplo, em prestígio à ampla defesa. 
 
(D) São cabíveis embargos de nulidade de decisões por maioria de votos em recurso de apelação julgado por turma recursal 

de Juizado Especial Criminal. 
 
(E) Na hipótese de embargos infringentes parciais, é tardio o recurso extraordinário interposto após o julgamento dos embar-

gos quanto à parte da decisão embargada que não fora por eles abrangida. 
 
 
67. Paulo foi denunciado pela suposta prática de roubo majorado com duas majorantes (artigo 157, § 2o, II e III, do Código 

Penal), pois segundo a acusação, Paulo e outra pessoa não identificada subtraíram para eles, mediante grave ameaça, dez pa-
cotes de encomendas Sedex que estavam sendo transportados para entregas por empresa terceirizada a serviço dos Correios. 
De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a competência para o julgamento do caso narrado é da Justiça 

 
(A) Estadual, pois o roubo é crime complexo que tutela a um só tempo o patrimônio da empresa terceirizada e a integridade 

física do seu funcionário. 
 
(B) Federal, pois os Correios são a empresa vítima, assim como na hipótese de crimes perpetrados contra banco postal. 
 
(C) Estadual, pois o iter criminis ocorreu quando os bens patrimoniais subtraídos estavam em posse da empresa terceirizada. 
 
(D) Federal, pois está caracterizada lesão aos serviços postais, ainda que os bens estivessem sendo transportados por em-

presa terceirizada. 
 
(E) Estadual, pois a empresa terceirizada é a empresa vítima, assim como na hipótese de crimes perpetrados contra banco 

postal. 
 
 
68. Acerca das questões e processos incidentes, é correto: 
 

(A) A incompetência do juízo penal precede a questão da parcialidade do magistrado. 
 
(B) É imprescindível que a exceção de suspeição arguida por assistido da Defensoria Pública venha acompanhada de man-

dato para tal finalidade. 
 
(C) Se a parte opuser as exceções de incompetência do juízo e de litispendência deverá fazer em peças autônomas que se-

rão processadas em autos apartados. 
 
(D) Na hipótese de existir questão prejudicial heterogênea obrigatória é defeso ao juiz criminal inquirir testemunhas antes da 

suspensão do feito. 
 
(E) As hipóteses de impedimentos previstas no Código de Processo Penal são consideradas numerus apertus. 

 
 
69. Sobre citações, intimações e sentença, é correto: 
 

(A) O Código de Processo Penal prevê como modalidades fictas a citação por edital, a citação com hora certa e a citação por 
videoconferência. 

 
(B) O acusado citado por hora certa, caso não constitua advogado, terá a resposta à acusação feita por defensor público, sus-

pendendo-se o feito e o prazo prescricional na sequência. 
 
(C) A intimação da decisão que pronuncia o acusado no rito do Tribunal do Júri será feita pessoalmente se estiver preso, po-

dendo ser intimado por edital quando estiver em liberdade e não for localizado. 
 
(D) O acusado que se encontra solto, com medidas cautelares em seu desfavor, será intimado pessoalmente da sentença 

absolutória, não sendo válida a intimação apenas de seu defensor constituído. 
 
(E) O acusado que se encontra preso será intimado pessoalmente da sentença condenatória e do acórdão que julga a 

apelação. 
 
 
70. Sobre a revisão criminal: 
 

(A) Surgindo prova nova, é cabível o ajuizamento de ação revisional contra sentença que homologa a transação penal. 
 
(B) É incabível sua propositura após o término do cumprimento de sua pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos. 
 
(C) Transitada em julgado a sentença penal condenatória há previsão legal de ajuizamento de revisão criminal buscando a 

aplicação de lei penal mais benéfica. 
 
(D) É possível na ação de revisão criminal o pedido de extensão (art. 580, do CPP), exigindo somente que o corréu ou 

beneficiário esteja na mesma condição fático-processual daquele já beneficiado. 
 
(E) Da decisão colegiada que julga improcedente a ação revisional cabível o manejo apenas de embargos de declaração e 

recurso especial, diante da natureza do art. 621 do CPP. 
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Direito do Trabalho 

 
71. Sobre o trabalho de crianças e adolescentes, é correto: 
 

(A) A Constituição Federal veda qualquer trabalho antes dos 18 anos de idade. 
 

(B) A Constituição Federal permite qualquer trabalho aos maiores de 16 anos de idade. 
 

(C) A Constituição Federal veda o trabalho antes dos 18 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 16 anos. 
 

(D) A Constituição Federal admite o trabalho a partir dos 16 anos de idade, vedado o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de 18 anos. 

 
(E) O trabalho infantil é possível em qualquer situação, desde que previamente justificado e autorizado judicialmente pela Vara 

da Infância e do Adolescente, vedado o trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
 
72. Sobre os direitos constitucionais dos trabalhadores é 
 

(A) garantido seguro-desemprego ao trabalhador, em qualquer hipótese, desde que respeitados os períodos de carência. 
 

(B) direito do trabalhador o seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este 
está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa. 

 
(C) garantida a licença-paternidade, nos termos da lei, com duração mínima de trinta dias. 
 

(D) direito da trabalhadora a licença-maternidade de 180 dias, podendo retornar ao trabalho após pelo menos 120 dias, desde 
que indenizada pelo período restante. 

 

(E) garantida a irredutibilidade de salário, salvo motivos de caso fortuito ou força maior, referendados pelo sindicato da 
categoria ou pelo Judiciário. 

 
 

Direito Administrativo 
 

73. Sobre as alterações promovidas pela Lei no 14.230/2021, no texto da Lei no 8.429/1992, no que se refere à ação de improbidade 
administrativa, constam como algumas das suas principais inovações a 

 
(A) eliminação da figura da improbidade culposa, a legitimidade exclusiva do Ministério Público para a propositura da ação e a 

ampliação das penas de multa e suspensão de direitos políticos. 
 

(B) fixação do prazo de 120 dias, prorrogável por igual período, para realização do inquérito civil, a ampliação do prazo pres-
cricional de cinco para oito anos e a criação da improbidade na modalidade culposa. 

 

(C) legitimidade não exclusiva do Ministério Público para a propositura da ação, a restrição do rol de multas e suspensão dos 
direitos políticos e a redução do prazo prescricional de oito para cinco anos. 

 

(D) previsão de prescrição intercorrente de oito para cinco anos, a legitimidade exclusiva do Ministério Público para a proposi-
tura da ação e a possibilidade de arquivamento pela inércia do representante do parquet por mais de 60 dias na condução 
do inquérito. 

 

(E) a redução das penas de multa e suspensão dos direitos políticos, a possibilidade de arquivamento pela inércia do repre-
sentante do parquet por mais de 90 dias na condução do inquérito e a eliminação da figura da improbidade culposa. 

 
 
74. O princípio da generalidade, quando se refere ao serviço público, encampa a ideia de que 

 
(A) os serviços devem ser taxados, independentemente do poder aquisitivo de seus usuários e na medida de sua utilização, 

de forma genérica e impessoal. 
 

(B) o serviço deve ser prestado, sem interrupção, a um número indeterminado de pessoas, independentemente de suas 
características jurídicas e pessoais. 

 

(C) os serviços devem ser contínuos, atualizados em relação aos seus processos tecnológicos e globais, independentemente 
de sua natureza. 

 

(D) o serviço deve ser prestado independentemente do poder aquisitivo do usuário, evitando-se o alijamento deste em relação 
ao universo da prestação do serviço. 

 

(E) os serviços devem ser prestados com a maior amplitude possível e sem discriminação aos seus usuários, não se admi-
tindo preferências arbitrárias.  
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75. Sobre a posse em cargo público: 
 

(A) Seu prazo é de até 60 dias, contados da publicação do ato de provimento. 

(B) É admitida posse por procuração específica. 

(C) Pode ocorrer mesmo que pendente inspeção médica oficial, que deve preceder ao exercício. 

(D) Deve ocorrer em simultaneidade ao exercício efetivo. 

(E) Seu prazo é de até 15 dias da data da nomeação do servidor. 
 
 
76. Nos contratos administrativos, a interpretação favorável ao interesse público primário diz respeito àquela em que, cabendo mais 

de uma interpretação sobre determinado princípio contratual, deve ser adotada 
 

(A) aquela em que qualquer cláusula que contrarie o interesse público deve ser considerada não escrita quando da avença 
entre Administração e contratado. 

 
(B) a solução que restrinja os interesses do particular, aplicando interpretação literal e restritiva aos dispositivos contratuais 

que lhes consagrem benefícios. 
 
(C) a solução mais favorável aos interesses da coletividade, o que, necessariamente, não significa dever de optar pela melhor 

interpretação conforme o interesse patrimonial da Administração contratante. 
 
(D) a que confira presunção relativa de legitimidade, considerando-se, até prova em contrário, que as cláusulas estão sendo 

praticadas conforme as disposições legais. 
 
(E) a solução que permita a alteração unilateral pela Administração Pública sempre que um motivo superveniente de interesse 

público ocorra, afetando as disposições do contrato inicialmente avençado. 
 
 
77. O dever de o Estado indenizar danos causados a pessoas submetidas a relações de sujeição especial, também conhecidas 

como relações de custódia, justifica-se pelo dever de 
 

(A) garantir a integridade das pessoas por ele custodiadas e sua responsabilidade é objetiva, ocorrendo, inclusive, quanto a 
atos de terceiros quando inobservado o dever de proteção. 

 
(B) garantir a integridade das pessoas por ele custodiadas e sua responsabilidade é subjetiva, dependendo da comprovação 

da culpa do agente público. 
 
(C) guardar pelo que lhe foi confiado legalmente, exceto se a conduta lesiva não foi praticada por agente público, o que 

inviabilizaria a responsabilidade objetiva do Estado. 
 
(D) garantir a integridade física da pessoa que foi vinculada à sua guarda, exceto se a lesão foi causada pelo próprio 

custodiado, caso este em que não haverá reparação. 
 
(E) guardar por aquele que lhe foi confiado legalmente, responsabilizando-se de forma objetiva se a lesão foi causada por 

agente público e, de forma subjetiva, se por terceiro por ele contratado. 
 
 
78. A convocação de Ministro de Estado ou de quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência da República, 

pela Câmara dos Deputado ou pelo Senado, bem como por qualquer de suas comissões, para prestar, pessoalmente, informa-
ções sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência, sem justificação adequada, 
constitui hipótese de controle legislativo em sua modalidade 

 
(A) informativa. 
 
(B) financeira. 
 
(C) investigativa. 
 
(D) de fidelidade pública. 
 
(E) política. 

 
 
79. A corrente doutrinária que conceitua bens públicos como aqueles que pertencem ao patrimônio de pessoas jurídicas de direito 

público, mesmo que, por vezes, exclua aqueles bens pertencentes às empresas públicas e sociedades de economia mista 
prestadoras de serviços públicos, bem como os de concessionárias e permissionárias afetados à prestação de serviços públicos, 
é conhecida como a corrente 

 
(A) publicista. 
 
(B) inclusivista. 
 
(C) exclusivista. 
 
(D) mista. 
 
(E) patrimonialista.  
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Direito Previdenciário 

80. Sobre pensão por morte, 
 

(A) é possível a concessão de pensão por morte à pessoa que manteve, durante longo período e com aparência familiar, 
união com outra casada, já que o concubinato se equipara, para fins de proteção estatal do núcleo familiar, às uniões 
afetivas resultantes do casamento e da união estável. 

 
(B) em razão das diferenças de tratamento previdenciário entre homens e mulheres, é possível a exigência de requisitos legais 

diferenciados para efeito de outorga de pensão por morte de ex-servidores públicos em relação a seus respectivos 
cônjuges ou companheiros/companheiras. 

 
(C) o prazo prescricional para requerimento e concessão de pensão por morte é quinquenal. 
 
(D) os pensionistas detêm legitimidade ativa para pleitear, por direito próprio, a revisão de pensão por morte, derivada de outro 

benefício − caso não alcançada pela decadência − , fazendo jus a diferenças pecuniárias pretéritas não prescritas, 
decorrentes da pensão recalculada. 

 
(E) é vitalícia, embora não integral, a pensão por morte do cônjuge, desde que o instituidor não tenha perdido a qualidade de 

segurado, já que seu cálculo depende da quantidade de contribuições vertidas em nome do instituidor. 
 
 
81. Um padeiro, enquanto preparava a massa dos pães e cuidava da temperatura do forno, prende os dedos indicador e médio de 

sua mão direita, dominante, na máquina de massa. Prontamente atendido, é levado ao hospital, onde foi necessário amputar os 
dois dedos. Duas semanas depois, ele volta a trabalhar. Um mês após o acidente, o padeiro procura uma agência do INSS para 
verificar se tem direito a algum benefício a partir dali. Nesse contexto, ele é beneficiário de: 

 
(A) auxílio-acidente mensal, no valor de cinquenta por cento do salário-de-benefício. 
 
(B) auxílio-acidente mensal, no valor de cinquenta por cento do salário-de-benefício ou de um salário mínimo, o que for maior. 
 
(C) auxílio-acidente mensal no valor do salário-de-benefício. 
 
(D) auxílio-doença acidentário, até que cesse a incapacidade, no valor do salário-de-benefício. 
 
(E) auxílio-doença acidentário, até que cesse a incapacidade, no valor de cinquenta por cento do salário-de-benefício ou de 

um salário mínimo, o que for maior. 
 
 
82. São princípios e objetivos da seguridade social, EXCETO: 
 

(A) a irredutibilidade do valor dos benefícios. 
 
(B) a equidade na forma de participação no custeio. 
 
(C) a gestão administrativa bipartite. 
 
(D) a seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 
 
(E) a universalidade da cobertura e do atendimento. 

 
 

Direito Empresarial 
 

83. De acordo com o regramento do direito de empresa no Código Civil, 
 

(A) não poderá ser considerado empresário quem exercer atividade intelectual, de natureza científica, literária ou artística, 
mesmo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa. 

 
(B) é desnecessária a outorga conjugal para alienação dos imóveis que integram o patrimônio da empresa de empresário 

casado, independentemente do regime de bens adotado no casamento. 
 
(C) a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede só é obrigatória após o início da 

atividade empresarial. 
 
(D) os cônjuges podem constituir sociedade empresária entre si, independentemente do regime de bens adotado. 
 
(E) a pessoa menor de 16 (dezesseis) anos está impedida de integrar sociedade empresarial, tendo em vista que é abso-

lutamente incapaz. 
 
 
84. Considere as seguintes proposições sobre o cheque: 
 
 I. é ordem de pagamento à vista. 

 II. pode ser garantido, no todo ou em parte, por aval prestado por terceiro. 

 III. admite a estipulação escrita de juros inserida no próprio título de crédito. 

 IV. pode ser endossado parcialmente e de forma condicionada. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) III. 

(C) I, II e IV. 

(D) III e IV. 

(E) I, III e IV. 
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Direito do Consumidor 

 
85. De acordo com o posicionamento sumular do Superior Tribunal de Justiça a respeito de banco de dados e cadastros de 

consumidores, 
 

(A) quando preexistente legítima inscrição, é indevido o direito ao cancelamento de anotação irregular em cadastro de pro-
teção ao crédito. 

 
(B) a prévia notificação do devedor à inscrição de seu nome em cadastro de proteção ao crédito é de incumbência do credor. 
 
(C) é encargo do devedor providenciar o cancelamento da anotação negativa de seu nome em cadastros de inadimplentes, a 

partir do efetivo e integral pagamento do débito. 
 
(D) havendo causa de interrupção de prescrição da dívida, é legítima a manutenção do nome do devedor em cadastros de 

restrição ao crédito por prazo superior a cinco anos. 
 
(E) é prescindível o aviso de recebimento (AR) na correspondência de comunicação ao consumidor acerca da negativação de 

seu nome em bancos de dados e cadastros. 
 
 
86. Suzana, que não possui inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, produz e vende bolos para festas há mais de 

10 anos. Em razão de seu renome e experiência neste mercado, foi contratada por Deise para o aniversário do seu filho. No dia 
seguinte à festividade, vários convidados sofreram intoxicação alimentar e, após análise técnica, verificou-se que o bolo servido 
no evento estava impróprio ao consumo. Considerando essa situação hipotética, 

 
(A) poderá ser aplicado o Código de Defesa do Consumidor, e todos os convidados afetados, na condição de consumidores 

por equiparação, poderão pleitear a reparação de danos em face de Suzana, observado o prazo prescricional de 5 anos. 
 
(B) as normas aplicadas ao caso serão as previstas no Código Civil, cujo prazo prescricional é de 3 anos, tendo em vista que 

Suzana não se enquadra no conceito de fornecedor do Código de Defesa do Consumidor. 
 
(C) poderá ser aplicado o Código de Defesa do Consumidor, mas somente Deise terá legitimidade para, no prazo máximo de 

5 anos, ingressar com ação de reparação de danos em face de Suzana, tendo em vista que o contrato foi celebrado 
apenas entre elas. 

 
(D) embora Suzana se enquadre no conceito de fornecedor do Código de Defesa do Consumidor, a ausência de inscrição no 

Registro Público de Empresas Mercantis impede a aplicação da Lei no 8.078/1990, de modo que o caso deverá ser regido 
pelo Código Civil, cujo prazo prescricional é de 3 anos. 

 
(E) as normas do Código de Defesa do Consumidor poderão ser aplicadas ao caso, e por se tratar de vício de fácil consta-

tação, deverá ser observado o prazo decadencial de 90 dias. 
 
 
87. Considere as seguintes competências: 
 
 I. requisitar bens em quantidade suficiente para fins de estudos e pesquisas, com posterior comprovação e divulgação de 

seus resultados. 
 

 II. fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na Lei no 8.078/1990 e em outras normas pertinentes à defesa do 
consumidor. 

 
 III. elaborar e divulgar o cadastro nacional de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços. 

 
 IV. encaminhar anteprojetos de lei ao Congresso Nacional que versem exclusivamente sobre preços, qualidade e segurança 

de bens e serviços. 
 

 V. auxiliar na fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de produtos e serviços. 
 
 São atribuições da Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON), previstas pelo Decreto no 2.181/1997, as competências 

descritas APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) II, IV e V. 

(D) II, III e V. 

(E) II, III e IV. 
 
 
88. Segundo as normas sobre práticas abusivas regulamentadas pelo Código de Defesa do Consumidor, é lícito ao fornecedor de 

produtos  
 
(A) permitir o ingresso em estabelecimento comercial de um número maior de consumidores que o fixado pela autoridade 

administrativa como máximo. 
 
(B) enviar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto. 
 
(C) condicionar o fornecimento de produto, com justa causa, a limites quantitativos. 
 
(D) deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação. 
 
(E) aplicar índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido. 
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89. Adriana se submeteu a uma cirurgia plástica de abdominoplastia de fins meramente estéticos, a qual foi executada pelo médico 
Tiago. Após a realização do procedimento, o resultado não saiu como o esperado, e seu abdômen ficou com assimetrias e 
diversas cicatrizes com formação de queloide. Considerando o posicionamento majoritário do Superior Tribunal de Justiça sobre 
o assunto, em eventual demanda de reparação civil dos danos decorrentes dessa situação hipotética, 

 
(A) Adriana deverá demonstrar que o médico agiu com imperícia, negligência ou imprudência, tendo em vista que a aludida 

relação contratual encerra obrigação de meio. 
 
(B) será possível a inversão do ônus da prova, por se tratar de obrigação de resultado. 
 
(C) a relação, caracterizada como obrigação de meio, deverá ser regida exclusivamente pelo Código Civil, porquanto as 

disposições do Código de Defesa do Consumidor não se aplicam aos contratos celebrados entre médicos e pacientes. 
 
(D) haverá presunção absoluta de culpa do médico, já que se trata de obrigação de resultado. 
 
(E) Adriana fará jus aos danos materiais, independentemente da demonstração de culpa de Tiago. No entanto, a paciente de-

verá comprovar que o médico agiu com imprudência, negligência ou imperícia para a obtenção dos danos morais. 
 
 
90. Daniel, com base em relação de consumo, propôs ação contra uma loja de relógios, denominada “Relojoaria Hora Certa LTDA.”. 

Na própria petição inicial, o consumidor requereu a desconsideração da personalidade jurídica, buscando a responsabilização 
dos administradores, sócios e de outra sociedade integrante do grupo societário, denominada “Rolamentos TPR LTDA.”. Nessa 
situação, 

 
(A) a desconsideração da personalidade jurídica, em relação aos sócios, só poderá ocorrer com a presença de desvio de 

finalidade ou confusão patrimonial, tendo em vista a adoção da teoria maior pelo Código de Defesa do Consumidor. 
 
(B) a responsabilidade da sociedade “Rolamentos TPR LTDA.” será subsidiária à da empresa “Relojoaria Hora Certa LTDA.”. 
 
(C) a responsabilidade da sociedade “Rolamentos TPR LTDA.” será solidária à da empresa “Relojoaria Hora Certa LTDA.”. 
 
(D) em caso de falência da empresa “Relojoaria Hora Certa LTDA.”, não poderá ser decretada a desconsideração da perso-

nalidade jurídica, por vedação expressa do Código de Defesa do Consumidor. 
 
(E) os administradores não integrantes do quadro societário poderão ser responsabilizados, independentemente da com-

provação de abuso da personalidade jurídica. 
 
 

Organização da Defensoria Pública 
 

91. Artigo publicado no sítio eletrônico da Defensoria Pública do Estado do Ceará, em 25 de janeiro de 2019, aponta que com 
técnicas de mediação e conciliação, 80% das partes que procuraram a Defensoria Pública chegaram a um acordo. A busca pela 
solução extrajudicial de conflitos na Defensoria Pública é 

 
(A) condição obrigatória para o atendimento da pessoa assistida. 
 
(B) restrita às técnicas de conciliação e mediação. 
 
(C) função institucional legalmente prevista como de promoção prioritária. 
 
(D) incompatível com demandas que envolvam crianças e adolescentes. 
 
(E) restrita às demandas de direito de família. 

 
 
92. A composição do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Ceará abrange 
 

(A) três membros natos e quatro representantes escolhidos pela categoria, eleitos por voto direto, plurinominal, obrigatório e 
secreto de seus membros. 

 
(B) três membros natos e três representantes escolhidos pela categoria, eleitos por voto direto, uninominal, facultativo e se-

creto de seus membros. 
 
(C) quatro membros natos, com direito a voto, e quatro representantes escolhidos pela categoria, eleitos por voto direto, 

plurinominal, facultativo e secreto de seus membros. 
 
(D) quatro membros natos e quatro representantes escolhidos pela categoria, eleitos por voto direto, plurinominal, obrigatório e 

secreto de seus membros. 
 
(E) quatro membros natos, com direito a voto, e quatro representantes escolhidos pela categoria, eleitos por voto direto, 

plurinominal, obrigatório e secreto de seus membros.   
93. A Resolução no 151/2017 do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Ceará instituiu a Comissão Permanente de 

Defesa das Prerrogativas dos Membros da Instituição, que tem como atribuição 
 

(A) ajuizar ação de indenização em favor do membro da Instituição que tenha sofrido ameaça ou violação em suas prer-
rogativas legais. 

 
(B) representar diretamente às Corregedorias, Conselhos ou outros órgãos ou autoridades competentes, as queixas ou 

representações formuladas por Defensores Públicos do Estado do Ceará contra qualquer autoridade. 
 
(C) verificar as dependências postas à disposição dos Defensores Públicos do Estado do Ceará para o exercício de suas 

atribuições. 
 
(D) promover a defesa judicial de membro da Instituição que seja processado criminal ou civilmente em razão do exercício de 

suas funções. 
 
(E) coordenar a realização de pesquisas periódicas e produzir estatísticas referentes ao índice de satisfação dos usuários, 

divulgando os resultados. 
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94. No julgamento da ADI 6.852, de relatoria do Ministro Edson Fachin, o Supremo Tribunal Federal confirmou a constitucionalidade 
do poder de requisição atribuído aos membros da Defensoria Pública, que consiste em 

 
(A) prerrogativa dos membros da Defensoria Pública Estadual, prevista no artigo 128 da Lei Complementar no 80/1994.  
(B) princípio institucional da Defensoria Pública, previsto no artigo 3o da Lei Complementar no 80/1994.  
(C) garantia dos membros da Defensoria Pública Estadual, prevista no artigo 127 da Lei Complementar no 80/1994.  
(D) função institucional da Defensoria Pública, prevista no artigo 4o da Lei Complementar no 80/1994.  
(E) dever dos membros da Defensoria Pública Estadual, previsto no artigo 129 da Lei Complementar no 80/1994.   

95. Em uma audiência judicial que se realizava na comarca de Crato, dois réus em um mesmo processo criminal acusavam-se 
mutuamente. A Defensora Pública que assistia ambos os acusados, corretamente, decide 

 
(A) prosseguir na defesa dos réus, apresentando manifestações processuais distintas para cada um deles. 
 
(B) solicitar a atuação de um Defensor Público distinto para um dos acusados e prosseguir no patrocínio da defesa em relação 

ao outro. 
 
(C) solicitar o desmembramento processual, prosseguindo na defesa de ambos, mas atuando de forma independente em cada 

um dos feitos. 
 
(D) orientá-los a permanecer em silêncio. 
 
(E) recusar a atuação, diante da natureza inconciliável do conflito de interesses. 

 
 
96. Em 2009, a Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública (Lei Complementar no 80/1994) sofreu diversas alterações. Dentre os 

aprimoramentos observados no texto legal, previu-se a criação de um novo órgão institucional, ao qual compete 
 

(A) fiscalização da atividade funcional e da conduta dos membros e dos servidores da Instituição. 
(B) execução das atividades consultivas, normativas e decisórias. 
(C) representação judicial e extrajudicial da Defensoria Pública. 
(D) fiscalização interna contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da Defensoria Pública. 
(E) promoção de atividades de intercâmbio com a sociedade civil. 

 
 
97. A partir dos conceitos de “assistência judiciária gratuita” e “assistência jurídica gratuita” no ordenamento jurídico brasileiro, con-

clui-se que a 
 

(A) assistência judiciária tem alcance mais amplo, pois abrange a atuação fora do âmbito jurisdicional, contemplando inter-
venções multidisciplinares e extraprocessuais. 

 
(B) assistência jurídica possui histórico normativo-constitucional mais tradicional, tendo sido prevista, pela primeira vez, na 

Constituição Brasileira de 1934. 
 
(C) assistência jurídica foi prevista como dever estatal com o advento da Lei no 1.060/1950. 
 
(D) Emenda Constitucional no 45/2004 foi responsável pelo novo formato desse direito fundamental, alterando o papel da 

Defensoria Pública, que até então possuía a função de prestação de assistência judiciária. 
 
(E) assistência judiciária não é monopólio da Defensoria Pública. 

 
 
98. O § 2o do art. 134 da Constituição Federal assegura às Defensorias Públicas Estaduais a iniciativa de sua proposta orçamen-

tária dentro dos limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias e subordinação ao disposto no § 2o do art. 99 do texto 
constitucional, o que implica na 

 
(A) possibilidade de encaminhamento da proposta orçamentária anual da Defensoria Pública pelo Defensor Público-Geral 

diretamente ao Poder Legislativo estadual. 
 
(B) obrigatoriedade de acolhimento da proposta orçamentária anual da Defensoria Pública pelo Poder Legislativo estadual. 
 
(C) impossibilidade de redução da proposta orçamentária anual da Defensoria Pública, de forma unilateral, pelo chefe do 

Poder Executivo, quando essa é compatível com a lei de diretrizes orçamentárias. 
 
(D) adoção de critério diferenciado daquele que é observado em relação ao Poder Judiciário e ao Ministério Público, no 

tocante à iniciativa de suas propostas orçamentárias. 
 
(E) iniciativa legislativa da Defensoria Pública estadual em matéria orçamentária. 

  
99. O § 1o do artigo 554 do Código de Processo Civil, tratando de ações possessórias que tenham no polo passivo grande número 

de pessoas hipossuficientes, determina que a Defensoria Pública seja intimada. Essa previsão cristalizou no ordenamento 
jurídico, em relação à Defensoria Pública, a 

 
(A) legitimidade para a propositura de ação civil pública, englobando direitos individuais homogêneos, coletivos e difusos. 
(B) função de amicus curiae em demandas envolvendo a posse ou propriedade de bens imóveis. 
(C) posição de litisconsorte passivo necessário em demandas envolvendo pessoas necessitadas. 
(D) função de custos vulnerabilis. 
(E) função de custos legis. 

  
100. A decisão sobre a extinção de um órgão de atuação da Defensoria Pública do Estado do Ceará compete 
 

(A) ao Conselho Superior da Defensoria Pública. 
(B) ao Governador do Estado. 
(C) ao Poder Legislativo Estadual. 
(D) à Corregedoria-Geral da Defensoria Pública. 
(E) à Defensoria Pública-Geral do Estado. 
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